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CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, COM FORNECIMENTO PARCELADO, PARA UM PERÍODO DE 12 MESES, QUE ENTRE SI CELEBRAM A SÃO PAULO TURISMO S.A. E A EMPRESA COMERCIAL JCX LTDA- ME.

Contrato CCN/GCO n.º _______ /_______
De um lado, a SÃO PAULO TURISMO S.A., com sede à Av. Olavo Fontoura, 1.209, na Cidade e Capital do Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 62.002.886/0001-60, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, representada neste ato por seu Diretor Vice-Presidente, Sr. Ítalo Cardoso Araujo, portador da Cédula de Identidade RG n.º 11.158.911-3 SSP/SP e do CPF n.º 946.876.848-15 e por seu Diretor Administrativo Financeiro e de Relação com Investidores, Sr. Domério Nassar de Oliveira, portador da cédula de identidade RG nº. 5.618.616-2 SSP/SP e do CPF nº. 004.170.228-08, e de outro a empresa COMERCIAL JCX LTDA-ME, com sede na Rua Frederico Lacroze nº 25, Jd. Damasceno, Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.702.382/0001-07,  daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu sócio, Sr. Arlindo Albuquerque de Araújo Filho, cédula de identidade nº 28.928.602-5 SSP/SP, CPF n.º 221.169.298-22, resolvem celebrar o presente Contrato, com fundamento no decidido no Processo de Compras nº 
1070/14, Pregão Eletrônico 
138/14, que se regerá pelas normas das Leis Federais n.º 8.666/93, 8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98, Lei Complementar 123/06, da Lei Municipal n.º 13.278/02, do Decreto Municipal n.º 44.279/03 e 49.511/08, do Regulamento de Compras, Licitações e Contratos no âmbito da Anhembi (antiga denominação da São Paulo Turismo S/A), e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a aquisição de água mineral, com entrega parcelada, conforme especificado no Anexo I (especificações técnicas e condições de execução) e na proposta, que são parte integrante do presente instrumento:
	Item
	Quant
	Unid.
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL / SERVIÇO
	Valor unitário 

(R$)
	Valor Total 

(R$)

	1
	4.000
	Fardo
	Água Mineral em garrafa, sem gás, com 1,5 litros. Pacote com 06 frascos. Prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da data de entrega.
Marca: Lindóia Premium
	6,12
	24.480,00

	2
	400
	Bombona
	Água Mineral Natural sem gás, em garrafão/bombona de 20 litros, prazo de validade mínimo de 02 meses a partir da data de entrega. A embalagem deverá conter rótulo da empresa fornecedora e indicação da data de envase.
Marca: Serra Cantareira
	3,52
	1.408,00

	3
	6.500
	Caixa
	Água Mineral Natural, em copo de 200 ml. Caixa com 48 copos. Prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da data de entrega.
Marca: Lindóia Premium
	11,20
	72.800,00

	4
	1.000
	Fardo
	Água Mineral com Gás, em garrafa de 310ml. Pacotes com 12 garrafas. Prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da data de entrega.
Marca: Lindóia Premium
	7,50
	7.500,00

	Valor total do contrato  (R$)
	106.188,00


Contrato de fornecimento parcelado estimado para 12 meses, com entregas conforme a necessidade da São Paulo Turismo S/A, sendo que o contrato deverá se extinguir ao término do período ou da quantidade, o que ocorrer primeiro. Por ocasião do término do Contrato pelo prazo, o saldo existente será automaticamente cancelado.

 CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 - A expedição do Atestado de Recebimento ocorrerá somente se o produto entregue, após conferência e exame, estiver de acordo com o objeto.   

2.2 - As solicitações do produto serão feitas pela Coordenadoria de Materiais e Patrimônio da CONTRATANTE, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, sendo que a entrega deverá ser agendada e realizada no Almoxarifado, no endereço e horário abaixo, ou em outro local que vier a ser expressamente determinado na ocasião da entrega:

Rua Milton Rodrigues s/nº Porta 31, Almoxarifado - Santana - São Paulo/SP, de 2ª a 6ª feira entre 08 e 11:00h e 13 às 16:30hs.

2.3 - Correrá por conta da CONTRATADA as despesas no que diz respeito à embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e pela colocação dos produtos no local indicado pelo responsável pelo Almoxarifado, devendo a CONTRATADA enviar a quantidade necessária de pessoas para que a entrega ocorra sem prejuízo dos serviços normais da CONTRATANTE.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto do presente contrato, a CONTRATANTE poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo, no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.4.1.1 - Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da CONTRATANTE.

2.4.2 - Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.4.3 - A CONTRATADA deverá sanar a irregularidade de acordo com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o  preço inicialmente contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, tendo seu início no dia _____/____/____  e término no dia ______/_____/_____.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) proceder à entrega do objeto desta aquisição em conformidade com o previsto neste Contrato, em sua proposta comercial, no instrumento convocatório e seus anexos (quando houver), e em legislação específica para objetos que o exijam;

b) responder pela qualidade e garantia dos materiais ou equipamentos que fornecer;

c) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis de notificada, às suas expensas, no total ou em parte, os materiais ou equipamentos que apresentarem defeitos, vícios ou incorreções resultantes de fabricação, concepção, matéria-prima, componente, transporte, carga ou descarga ou que não estiverem de acordo com as exigências e especificações técnicas em conformidade com a determinação da CONTRATANTE;

d) manter-se, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

e) manter no local da entrega um responsável para prover o que disser respeito à sua execução;

f) atender a todos os ditames da legislação trabalhista, previdenciária e fiscal cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e/ou definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO: 

O valor total estimado do contrato é de R$ 106.188,00 (cento e seis mil, cento e oitenta e oito reais).

CLÁUSULA SÉTIMA: PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os respectivos preços unitários, constantes na cláusula primeira deste Contrato:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os documentos fiscais referentes às prestações dos serviços deverão ser emitidos até o último dia do mês referente à prestação do serviço e entregues até o 3º dia útil, após a data de emissão, no Setor de Protocolo Geral da São Paulo Turismo S/A, situado na Avenida Olavo Fontoura, 1209, Portão 35, acompanhados das certidões negativas atualizadas do INSS, FGTS, Tributos Federais, Estaduais (se couber), Tributos Mobiliários da Sede, além da relativa à Fazenda do Município de São Paulo (se couber) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento do prazo limite para emissão e entrega dos documentos fiscais, disposto no PARÁGRAFO PRIMEIRO, altera automaticamente a condição de pagamento original, que passa a ser de 30 dias fora o mês de emissão do documento fiscal, bem como ensejará multa de 2% do total da fatura por mês de atraso na emissão, limitado a 20%.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, após a data de cada  entrega, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com a aceitação da São Paulo Turismo S/A, desde que cumprido o procedimento disposto no parágrafo primeiro, em tempo hábil para que seja encaminhada ao setor competente para as devidas providências, sendo efetuado diretamente na conta corrente nº. 0030001540-2, agência 4055, de titularidade da CONTRATADA, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e mediante consulta ao CADIN, comprovando a não inscrição da CONTRATADA. 

Recaindo o último dia do prazo num sábado, domingo ou feriado, o pagamento pode ser feito até o primeiro dia útil subseqüente.

PARÁGRAFO QUARTO: Se em razão da modalidade de licitação for necessária ou conveniente a abertura de conta em Banco determinado, pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA acolher a  tal determinação.

PARÁGRAFO QUINTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO SEXTO: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que esta proposta se referir poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual com base no Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, de acordo com o Decreto Municipal 53.841 de 19/04/13.

CLÁUSULA OITAVA: DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Os equipamentos e materiais serão fornecidos de acordo com as especificações, cláusulas e condições estipuladas neste instrumento, na proposta comercial e no Edital e seus anexos (quando houver).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas e observados os termos do edital, e a legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A execução do contrato será acompanhada pelo “Gestor do Contrato”, o (a) Sr(a) Gerente Administrativo, a quem caberá a responsabilidade pela fiscalização desta execução e pelo atestado de conformidade dos bens entregues para que se processe o pagamento
PARÁGRAFO TERCEIRO: O responsável pela fiscalização, sob pena de ser responsabilizado administrativamente, verificará se o material fornecido pelo contratado confere com a descrição constante da proposta comercial  em quantidade e qualidade, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, deverá comunicar imediatamente o fato ao seu superior administrativo, para ratificação.

CLÁUSULA NONA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados por si e por seus empregados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais  oriundos da execução do contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

 A CONTRATADA, no ato de assinatura do contrato, obriga-se a prestar uma garantia, relativa à 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após a sua execução satisfatória.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A modalidade de garantia contratual a ser prestada, dentre uma das admitidas no art 56, §1º, da lei nº 8.666/93, deverá ser capaz de cumprir todos os fins previstos, ou seja, será utilizada para satisfazer débitos decorrentes da execução do contrato e/ou da multas aplicadas à empresa contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As garantias prestadas não poderão se vincular a novas contratações, salvo após sua liberação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:   DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O  presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstâncias supervenientes, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, através de Termo de Aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência, que poderá ser aplicada quando houver, em especial::

a.1) - execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

b) multa;

b.1) de  5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, ou sobre o valor referente à fração do objeto do contrato não executada na forma solicitada, aplicada na ocorrência de uma primeira infração. No caso de reincidência, a multa corresponderá ao dobro da porcentagem da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), porcentagem esta que será a aplicada em caso de inexecução total do contrato;

b.2) Em caso de inexecução total do compromisso, ensejará na rescisão unilateral e será aplicada a multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação, quando houver, em especial:

c.1) - reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c.2) - atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

c.3) - reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

c.4)- irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

c.5)- condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

c.6) - prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

c.7) - prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir o Contratado idoneidade para contratar com a São Paulo Turismo S.A.

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

d.1) A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Diretor Presidente da São Paulo Turismo S.A. quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos, inclusive apresentação de documentos falsos ou falsificados ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, não terão caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa administrativa prevista na alínea b desta Cláusula não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento à CONTRATANTE das perdas e danos resultantes das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUARTO: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato à época  ou do saldo não atendido, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO QUINTO: Eventuais débitos ou penalidades, aplicadas à CONTRATADA após o devido procedimento, poderão ser ressarcidos por meio de compensação, descontando-se de pagamentos vincendos que a CONTRATADA tenha a receber da CONTRATANTE, seja no âmbito do presente contrato ou de quaisquer outros que mantenha com a CONTRATANTE, ou poderão ser descontados da garantia prestada nos termos da cláusula décima, se houver, ou, ainda, ser cobrado administrativa ou judicialmente.

PARÁGRAFO SEXTO: O prazo da suspensão será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Será remetida à Secretaria Municipal de Gestão – Seção de Cadastro de Fornecedores, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no cadastro municipal de fornecedores.

PARÁGRAFO OITAVO: No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  DA RESCISÃO
A ocorrência das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, inclusive o não cumprimento das obrigações assumidas no presente termo, autorizam, desde já, a CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente, o contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo de compras, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o saldo dos serviços não executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apurados, cuja cobrança se fará administrativa ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar, amigavelmente, o seu distrato na forma da lei, sendo que a rescisão por inadimplemento das obrigações da CONTRATADA será processada na forma prevista na cláusula Décima Terceira.

PARÁGRAFO ÚNICO: A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato,  em todos os casos em que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus efeitos a partir da publicação do ato no Diário Oficial da Cidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:  DA IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO UNILATERAL PELA CONTRATADA
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória, a impossibilidade de a CONTRATADA suspender a prestação de serviços em virtude de inadimplência no pagamento pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO: A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos serviços, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobradas judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários advocatícios, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo assinadas.

São Paulo,  _____de _________de ______.

SÃO PAULO TURISMO S/A

____________________________                 _____________________________     

Ítalo Cardoso Araujo                                     
Domério Nassar de Oliveira

Diretor Vice-Presidente                                     Diretor Administrativo Financeiro 



e de Rel. com Investidores 

___________________________

Mariliana Teixeira
Gerente Administrativo
Gestora do Contrato

COMERCIAL JCX LTDA-ME
________________________________

Arlindo Albuquerque de Araújo Filho
TESTEMUNHAS

__________________________                        ___________________________

Nome:                                                                         Nome:
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